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Resumo: O presente estudo tem por objetivo mapear a jurisprudência dos Tribunais 
Regionais Federais quanto à possibilidade de os dirigentes de ONGs e outros que 
se enquadrem no conceito de agente público lato sensu/particular equiparado 
figurarem, isoladamente, no polo passivo das ações de improbidade. A primeira 
parte da pesquisa buscou o maior número de decisões sobre o assunto com o 
propósito de mapear o posicionamento de cada um dos TRFs. A segunda parte 
consistiu na análise de decisões destacadas para entender os fundamentos 
adotados para reconhecer ou afastar a legitimidade passiva autônoma dos dirigentes 
de ONGs e particulares equiparados. A pesquisa revelou que não há entendimento 
pacificado e que há decisões conflitantes até mesmo entre os órgãos fracionários de 
um mesmo Tribunal. Foi identificada uma lacuna a ser preenchida pelo Poder 
Legislativo ou pelos Tribunais Superiores. 
Palavras-chave: Improbidade administrativa. Legitimidade passiva autônoma. 
Dirigentes. ONG. Jurisprudência. Tribunais Federais. Lei nº 8.429/92. Malversação 





O Brasil possui um alto número de Organizações Não Governamentais 
(ONGs), também chamadas de Organizações da Sociedade Civil (OSC). 
Informações extraídas de sítio eletrônico do Governo Federal mostram que de 2010 
a 2016, o número de ONGs passou de 100.000 (cem mil) para 820.000 (oitocentos e 
vinte mil). No mesmo período, foram repassados recursos federais de 
aproximadamente R$ 90.000.000.000,00 (noventa bilhões de reais)1. 
Contudo, em que pese o repasse de verbas tão volumosas, o controle 
exercido sobre as ONGs ainda é muito precário, de modo que a malversação de 
recursos públicos se torna fato comum nesse terreno. 
Uma das formas de controle disponíveis é a Lei nº 8.429/92, a chamada Lei 
de Improbidade Administrativa, por meio da qual pode-se buscar o ressarcimento 
integral do dano ao erário, a proibição de contratar com o poder público ou receber 
benefícios e incentivos fiscais, pagamento de multa e outras sanções. 
O grande obstáculo é a aplicação da LIA a essas entidades. Isso porque, em 
regra, tal lei somente é aplicável aos agentes públicos, enquanto que os dirigentes e 
funcionários de ONGs são classificados como particulares.  
Assim, à luz do disposto no art. 3º da LIA, esses particulares somente 
poderiam ser alcançados pelos efeitos da lei caso induzam ou concorram para a 
prática do ato de improbidade, o que implica a necessidade de um agente público 
junto ao particular para que esse possa ser responsabilizado, não possuindo, ao 
menos em tese, legitimidade passiva autônoma. 
Há, contudo, a possibilidade de equiparar o particular ao agente público, 
com base no texto contido nos artigos 2º e 1º, parágrafo único, da LIA, de modo que 
o conceito de agente público seria interpretado de forma extensiva. 
O parágrafo único do artigo 1º afirma que também estão sujeitos às 
penalidades da Lia os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício. Já o 
artigo 2º dispõe que são considerados agentes públicos, para os efeitos da LIA, os 
                                                             
1 IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Mapa das Organizações da Sociedade Civil. 
Busque um Perfil, 2019. Disponível em: <https://mapaosc.ipea.gov.br>. Acesso em: 17 set. 2019.  
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que exerçam algum tipo de função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 
Extrai-se então do texto da lei que aqueles que exercem atividade em entidades do 
terceiro setor ou que recebam verbas do erário na forma do texto disposto no 
parágrafo único do artigo 1º, se configuram como agente públicos para os efeitos da 
LIA. 
Surge então a figura do particular equiparado ao agente público, caso no 
qual o sujeito que pratica o ato ímprobo, ainda que se trate de um particular, 
responderá como se agente público fosse. Trata-se de uma interpretação dos artigos 
supracitados na qual se torna possível o particular - na qualidade de equiparado ao 
agente público, destaca-se – passar a possuir legitimidade passiva autônoma nas 
ações de improbidade administrativa. 
Ocorre que, para a LIA não há um particular equiparado, mas sim a ideia de 
agente público para os fins da lei. Nesse caso, ainda que se trate, em tese, de um 
particular equiparado, para os fins da LIA ele se classifica como agente público. 
A grande questão então diz respeito ao conceito de agente público. O 
conceito mais amplo de agente público diz respeito à “toda pessoa física que presta 
serviços ao Estado e às pessoas jurídicas da Administração Indireta” (DI PIETRO. p. 
596). 
Esse conceito mais amplo pode ser dividido em duas categorias, os agentes 
públicos de fato e de direito2. Os agentes públicos de direito são aqueles que 
possuem vínculo formal com o Estado, os agentes regularmente investidos nos 
cargos públicos. Já os agentes públicos de fato são particulares que não possuem 
vínculo formal com o Estado e exercem função pública. 
Argumenta-se então que os dirigentes e funcionários de ONGs que recebem 
subvenção da Administração Pública poderiam, consoante o disposto nos artigos 1º, 
parágrafo único, e 2º da LIA, ser considerados agentes públicos de fato. 
A possibilidade de qualificar os particulares como agente público se mostra 
essencial para possibilitar a aplicação da LIA aos dirigentes e funcionários de ONGs, 
                                                             
2 NEVES, Daniel Amorim Assumpção; OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Manual de Improbidade 
Administrativa. 2. ed. São Paulo: Método, 2014. p. 43. 
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já que muitas vezes não haverá a participação de um agente público em sentido 
estrito no ato ímprobo. Isso porque, geralmente, a Administração Pública apenas 
repassa as verbas a essas entidades, cabendo a elas a gestão dos recursos e a 
prestação de contas. 
Assim, em caso de malversação dos recursos, ou ainda caso ocorra outro 
ato ímprobo, esses particulares podem ser alcançados pelas sanções da LIA, já que 
seriam qualificados como agentes públicos. 
O presente estudo busca então mapear o entendimento jurisprudencial com 
relação a esse entendimento, ou seja, se os Tribunais admitem a aplicação da LIA 
em face de dirigentes e funcionários de ONGs sem que haja concorrência de um 
agente público no polo passivo da lide. 
A pesquisa se restringiu aos Tribunais Regionais Federais por dois motivos 
principais. O primeiro diz respeito às informações de repasse de verbas: o Governo 
Federal disponibiliza essas informações através do IPEA3, sendo possível verificar o 
volume de recursos disponibilizados e, por consequência, entender a necessidade 
de se ter um controle mais rígido sobre as ONGs. O segundo é a possibilidade de 
pesquisa jurisprudencial. Isso porque, não obstante a pesquisa individualizada em 
cada um dos tribunais, há a possibilidade de se utilizar a pesquisa de jurisprudência 
unificada, ferramenta disponibilizada pelo Conselho da Justiça Federal na qual é 
possível pesquisar, simultaneamente, em todos os Tribunais Regionais Federais. 
No que diz respeito à delimitação temporal, optou-se por não adotar 
qualquer tipo de restrição, seja na parte inicial da pesquisa, seja nas análises 
realizadas posteriormente. Essa decisão se respalda nos objetivos que se busca 
alcançar, vez que, para mapear o posicionamento dos Tribunais Regionais Federais, 
é necessário avaliar, sem que se faça qualquer restrição, o histórico de decisões. Da 
mesma forma, ante a escassez de decisões com fundamentação relevante para a 
matéria objeto do estudo, qualquer tipo de restrição temporal representaria 
verdadeiro óbice ao objetivo de destacar aquelas cujo teor seja relevante para a 
pesquisa. 
                                                             
3 IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Mapa das Organizações da Sociedade Civil. 
Busque um Perfil, 2019. Disponível em: <https://mapaosc.ipea.gov.br>. Acesso em: 17 set. 2019.  
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Definido o escopo da pesquisa, faz-se necessário apontar os objetivos a 
serem alcançados:  
1. Mapear o posicionamento dos Tribunais Regionais Federais quanto à 
aplicação da LIA aos dirigentes/funcionários de ONGs e outros que se 
enquadrem no conceito de agente público lato sensu/ particular 
equiparado ao agente público; e 
2. Destacar decisões relevantes e analisar os fundamentos adotados 
pelos magistrados para reconhecer ou afastar a legitimidade passiva 
autônoma desses particulares. 
Para dar início à pesquisa, foi realizada uma busca individual nos sites de 
todos os Tribunais Regionais Federais e ainda uma busca na ferramenta de 
jurisprudência unificada do Conselho da Justiça Federal. A fim de se obter o maior 
número de amostras possível, foram adotados como termos iniciais de pesquisa um 
conjunto mais abrangente de palavras, tais como: 
1. Improbidade administrativa e particular 
2. Improbidade administrativa e ONG. 
3. Improbidade administrativa e convênio 
4. Improbidade administrativa e terceiro setor 
5. Improbidade administrativa e particular equiparado 
Esses parâmetros de busca trouxeram resultados em excesso, impedindo 
até mesmo mapear quais decisões versam diretamente sobre o objeto em análise. 
No TRF1, com esses critérios de pesquisa, chegou-se a mais de setecentos 
resultados. Nos TRFs 2 e 3, mais de quinhentos. Por fim, nos TRFs 4 e 5, foram 
obtidos mais de mil resultados. 
Ante o grande número de resultados, para permitir a viabilidade da pesquisa, 
foram utilizados novos termos, ou ainda, uma combinação dos parâmetros 
anteriormente apontados. Dentre esses, deu-se preferência as combinações com os 
termos constantes nos itens 2 e 4, que trouxeram uma menor quantidade de 
resultados e, por consequência, permitiram um mapeamento das decisões que 
versam sobre a aplicação da LIA ao terceiro setor. 
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Entre os novos parâmetros adotados, citam-se alguns mais pertinentes, que 
trouxeram decisões abordando o tema discutido, ou ainda as decisões que possuem 
votos pertinentes à matéria analisada. São eles: 
1. Improbidade administrativa e ONG e particular 
2. Improbidade administrativa e particular e terceiro setor 
3. LIA e ONG e particular 
4. LIA e particular equiparado 
5. Improbidade e particular equiparado 
6. Improbidade administrativa e particular e isoladamente 
Com esses termos de pesquisa, foi possível obter algumas decisões e 
mapear o posicionamento dos Tribunais Regionais Federais quanto à aplicação da 
LIA aos dirigentes de ONGs e particulares equiparados, dentre as quais algumas 
foram destacadas para análise mais aprofundada dos votos. 
O Tribunal Regional Federal da 1ª Região firmou posição no sentido de que 
é necessária a presença de ao menos um agente público, em sentido estrito, no polo 
passivo4. Diz-se agente público em sentido estrito aqueles que possuem vínculo 
                                                             
4 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATRASO NA REALIZAÇÃO DE OBRA PÚBLICA (27 
RESIDÊNCIAS POPULARES). PERCALÇOS ADMINISTRATIVO-FINANCEIROS. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE MÉ-FÉ DOS GESTORES DOS PARTICULARES. REALIZAÇÃO SERÔDIA 
DA OBRA. LEGITIMIDADES DOS PAGAMENTOS. TERCEIROS E AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AC 0002484-57.2005.4.01.4200 RR 0002484-57.2005.4.01.4200. Quarta 
Turma. Apelante: Ministério Público Federal. Apelado: Geraldo Francisco da Costa; Ricardo 
Herculano Bulhões de Mattos. Elizeu Alves; Belgerrac Vilela Batista; Relator: Desembargador 
Federal Ítalo Fioravanti Sabo Mendes. Brasília, 13 de janeiro de 2014. Disponível em: <https://trf-
1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24919065/apelacao-civel-ac-24845720054014200-rr-0002484-
5720054014200-trf1?ref=juris-tabs>. Acesso em: 17 set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONVÊNIO ENTRE O FNDE E ENTIDADE PARTICULAR. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO. NÃO APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE AGENTE PÚBLICO NO POLO 
PASSIVO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ART 485 VI, DO CPC 
C/C ART. 17, § 11, DA LEI N. 8.429/92. AC 0029071-04.2013.4.01.3500/GO. Terceira Turma. 
Recorrente: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE; Ministério Público Federal. 
Recorrido: Instituição Gratuita Lua de Prata/GO e outro(a). Relator: Desembargador Federal Ney 
Bello, Relator Convocado Márcio Sá Araújo (Conv.). Brasília, 20 de setembro de 2017. Disponível 
em: <https://www.escavador.com/diarios/560041/TRF1/judicial-parte1/2017-09-
28/263326207/movimentacao-do-processo-0029071-0420134013500 >. Acesso em: 17 set. 
2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível. AMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROGRAMA DE 
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS. ATRASO E AUSÊNCIA DE ENTREGA DE ALIMENTOS. PREJUÍZO 
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formal com o Estado, os chamados agentes públicos de direito, regularmente 
investidos nos cargos públicos5. Portanto, o TRF-1 rechaça a ideia de que 
particulares possam ser considerados agente públicos para os fins de aplicação da 
LIA, tese baseada na interpretação dos artigos 1º, parágrafo único, e 2º, da referida 
lei. 
No Tribunal Regional Federal da 2ª Região, é possível encontrar decisões 
que adotam o conceito de agente público lato sensu, permitindo que particulares 
dirigentes de ONGs sejam submetidos à aplicação da LIA, ainda que sem a 
presença de um agente público, em sentido estrito, no polo passivo6.  Contudo, há 
uma prevalência de decisões que não reconhecem a legitimidade passiva autônoma 
do particular na ação de improbidade7. Destaca-se ainda decisão que reconheceu 
                                                                                                                                                                                              
AO ERÁRIO. CONTRATO FIRMADO ENTRE A CONAB E ASSOCIAÇAO CIVIL. RECURSOS 
PÚBLICOS. ARTIGOS 1º E 3º DA LEI 8.429/92. INEXIGÊNCIA DE AGNTE PÚBLICO NO POLO 
PASSIVO. IMPROBIDADE. RECURSO ADMINISTARTIVO. AC 0020151-39.2011.4.01.3200/AM. 
Terceira Turma. Recorrente: Ministério Público Federal. Recorrido: Mário Lúcio Ventura Gomes. 
Relator: Desembargador Federal Mário César Ribeiro. Brasília, 12 de março de 2016. Disponível 
em: <https://trf-1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/340028148/apelacao-civel-ac-
201513920114013200-0020151-3920114013200?ref=juris-tabs>. Acesso em: 17 set. 2019.  
5 NEVES, Daniel Amorim Assumpção; OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Manual de Improbidade 
Administrativa. 2. ed. São Paulo: Método, 2014. p.43. 
6 BRASIL. Tribunal Regional Federal as 2ª Região. Apelação Cível. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DIRETOR-PRESIDENTE. ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL. ONG. 
SUBVENÇÕES SUMIDAS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
SANÇÃO. SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS. AC 0001226-97.2007.4.02.5110. Sexta 
Turma Especializada. Apelante: Ministério Público Federal. Apelado: José Antônio Dominguez 
Alonso. Relator: Desembargador Federal Guilherme Couto de Castro. Rio de Janeiro, 15 de julho 
de 2013. Disponível em: 
<https://www10.trf2.jus.br/consultas?q=Apela%C3%A7%C3%A3o+C%C3%ADvel+0001226-
97.2007.4.02.5110&adv=1&site=v2_jurisprudencia&client=v2_index&proxystylesheet=v2_index&lr=l
ang_pt&oe=UTF-8&ie=UTF-8&sort=date%3AD%3AS%3Ad1&base=JP-TRF>. Acesso em: 17 set. 
2019. 
7 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Apelação Cível. APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO RECEBIMENTO DA AÇÃO. AC 0001871-
13.2011.4.02.5101. Sétima Turma Especializada. Apelante: Ministério Público Federal. Apelado: 
Carlos Eduardo Niemeyer Attademo. Relator: Desembargador Federal Reis Friede. Rio de Janeiro, 




&ie=UTF-8&output=xml_no_dtd&access=p&oe=UTF-8>. Acesso em: 17 set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Apelação Cível. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTIGOS 9, INCISO XI, 10, INCISO X, E 11, INCISO VI, DA 
LEI Nº 8.429/92. LEI Nº 8.313/91 (LEI ROUANET). PROJETO CULTURAL. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS NÃO APRESENTADA. MALVERSAÇÃO DE RECURSOS. AUSÊNCIA DE ATUAÇÃO DE 
AGENTE PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO DE APELAÇÃO JULGADO 
PREJUDICADO. AC 0000510-63.2008.4.02.5004. Quinta Turma Especializada. Apelante: Romildo 
Gomes Santana. Apelado: Ministério Público Federal. Relator: Desembargador Federal Aluisio 
Mendes. Rio de Janeiro, 02 de junho de 2015. Disponível em: 
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como agente público, para os fins da LIA, médico de hospital particular que recebeu 
recursos públicos do Sistema Único de Saúde8. 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região possui várias decisões que 
reconheceram a aplicabilidade da LIA aos particulares, mesmo sem a presença de 
agentes públicos – novamente, em sentido estrito – no polo passivo9. Ademais, na 





TRF&wc=200&wc_mc=0&ud=1>. Acesso em: 17 set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Apelação Cível. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
PARTICULARES. INEXISTÊNCIA DE C ONCURSO COM AGENTE PÚBLICO. AC 0048390-
12.2012.4.02.5101. Sétima Turma Especializada. Apelante: Ministério Público Federal. Apelado: 
Luiz Guilherme Neiva de Carvalho e outro. Relator: Juiz Federal Convocado Flavio Oliveira Lucas. 





TRF&wc=200&wc_mc=0&ud=1>. Acesso em: 17 set. 2019. 
8 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Apelação Cível. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COBRANÇA PARA REALIZAÇÃO DE 
ATO CIRÚRGICO POR AGENTE PERTENCENTE A ESTABELECIMENTO QUE INTEGRA O 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. CARACTERIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 11 DA LEI 8.429/92. 
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DO INCISO III DO ART. 12 DA CITADA LEI. AC 0002813-
45.2002.4.02.5106. Sexta Turma Especializada. Apelante: Ministério Público Federal. Cirilo Augusto 
Guidine da Silva. Apelado: Os mesmos. Relator: Juiz Federal Convocado José Antônio Neiva. Rio 
de Janeiro, 12 de junho de 2008. Disponível em: 
<https://www10.trf2.jus.br/consultas/?movimento=cache&q=cache:JOfcFhSyaE8J:trf2nas.trf.net/iteo
r/TXT/RJ0108610/1/50/225580.rtf+&site=v2_jurisprudencia&client=v2_index&proxystylesheet=v2_in
dex&lr=lang_pt&ie=UTF-8&output=xml_no_dtd&access=p&oe=UTF-8>. Acesso em: 17 set. 2019.  
9 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível. DANO AO ERÁRIO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DO DIREITO PÚBLICO. AC 0026029-91.2006.4.03.6100. Terceira Turma. 
Apelante: Ministério Público Federal. Apelado: Carlos Roberto Randi. Relator: Desembargador 
Federal Carlos Muta. São Paulo, 05 de julho de 2012. Disponível em: 
<http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00260299
120064036100>. Acesso em: 17 set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DO DIREITO PÚBLICO. AC 0006570-51.2007.4.03.6106. Terceira Turma. Apelante: 
Ministério Público Federal. Apelado: Valmir Cardoso. Relator: Desembargadora Federal Cecilia 
Marcondes. São Paulo, 20 de junho de 2013. Disponível em: 
<http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00065705
120074036106>. Acesso em: 17 set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível. DANO AO ERÁRIO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DO DIREITO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DO DIREITO PÚBLICO. AC 0008851-61.2008.4.03.6100. Sexta Turma. 
Apelante: Ministério Público Federal. Apelado: Edna Alves Pereira. Relatora: Desembargadora 
Federal Consuelo Yoshida. São Paulo, 10 de dezembro de 2015. Disponível em: 
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mesma linha do TRF-2, o TRF-3 também adota o entendimento pelo qual médico 
que receba recursos públicos do SUS pode ser submetido às sanções da LIA10. 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região foi o que apresentou resultados 
mais escassos após a restrição dos parâmetros de pesquisa.  Ainda assim, foi 
possível obter decisões nas quais se entendeu ser necessário a presença de um 
agente público no polo passivo, não podendo o particular responder isoladamente 
por ato de improbidade11. 
Por fim, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região também reconheceu a 
possibilidade de particulares figurarem isoladamente no polo passivo de ações de 
                                                                                                                                                                                              
<http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00088516
120084036100>. Acesso em: 17 set. 2019. 
10 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DO DIREITO PÚBLICO. VÍCIOS FORMAIS DE SENTENÇA. PROCESSO E 
PROCEDIMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO. AC 0036239-
12.2003.4.03.6100. Quarta Turma. Apelante: Ministério Público Federal. Victor Luiz dos Santos 
Haddad. Apelado: Victor Luiz dos Santos Haddad. Relator: Desembargador Federal André 
Nabarrete. São Paulo, 14 de agosto de 2014. Disponível em: 
<http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00362391
220034036100>. Acesso em: 17 set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível. DANO AO ERÁRIO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DO DIREITO PÚBLICO. AC 0000518-34.2011.4.03.6127. Terceira Turma. 
Apelante: Gutemberg Adrian de Oliveira. Apelado: Ministério Público Federal. Relator: 
Desembargador Federal Márcio Moraes. São Paulo, 08 de novembro de 2012. Disponível em: 
<http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00005183
420114036127>. Acesso em: 17 set. 2019. 
11 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATO FIRMADO COM A UNESCO. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. IRREGULARIDADES OBSERVADAS. CULPA OU DANO AO ERÁRIO. AC 0008851-
61.2008.4.03.6100/SP. Terceira Turma. Apelante: Ministério Público Federal; União Federal; Ilma 
Carvalho da Silva; Julieta Aparecida Lazaro. Apelado: Edna Alves Pereira; Os mesmos. Relator: 
Desembargador Federal Consuelo Yoshida. São Paulo, 10 de deembro de 2015. Disponível em: 
<http://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoGedpro/4584809>. Acesso em: 17 set. 
2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal 4ª Região. Apelação Cível. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DA LEI Nº 8.429/92. 
ATO DO PARTICULAR. ATO IMPROBO PRATICADO PELO FUNCIONÁRIO PÚBLICO. 
NECESSIDADE DE CORRELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. AC 0001452-19.2003.4.04.7008. Quarta 
Turma. Apelante: Chan Kwok Sau Chun. Apelado: Ministério Público Federal. Relator: 
Desembargador Federal Edgard Antônio Lippmann Júnior. Porto Alegre, 18 de junho de 2008. 
Disponível em: 
<https://www2.trf4.jus.br/trf4/processos/visualizar_documento_gedpro.php?local=trf4&documento=2
327794&hash=c67ff795bc2bd778c3ed860386df3cb0>. Acesso em: 17 set. 2019. 
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improbidade12, inclusive para casos de médicos particulares que recebam verbas em 
convênio13. 
Concluída essa fase inicial da pesquisa, é possível perceber que não existe 
um entendimento pacificado na jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais. 
Não é possível nem mesmo afirmar de forma categórica o posicionamento individual 
de cada TRF, já que é possível encontrar decisões nos dois sentidos na grande 
maioria deles. A exceção é o TRF-1, no qual é perceptível uma jurisprudência 
majoritária que inadmite a possibilidade de o particular figurar isoladamente no polo 
passivo da ação de improbidade. 
Ainda assim, pode-se afirmar que os TRFs da 2ª, 3ª e 5ª Região são os que 
adotam, com mais frequência, a ideia de legitimidade passiva autônoma dos 
particulares para fins de aplicação da LIA, ao passo que o TRF da 4ª Região vai na 
mesma linha do TRF-1, exigindo a presença de ao menos um agente público – em 
sentido estrito -  no polo passivo.  Contudo, chama a atenção a existência de 
decisões conflitantes entre órgãos fracionários de um mesmo Tribunal.   
É necessário então analisar quais são os fundamentos adotados pelos 
magistrados, seja para reconhecer, seja para afastar, a legitimidade passiva 
autônoma dos particulares nas ações de improbidade. Para esse segundo momento 
da pesquisa, foram separadas algumas decisões.  
Com o propósito de destacar decisões cuja análise se mostraria pertinente 
ao objeto em estudo, considerou-se alguns critérios, tais quais a decisão e o objeto 
da pesquisa, a fundamentação da decisão, em especial aquelas que abordam 
                                                             
12 BRASIL. Tribunal Regional Federal 5ª Região. Apelação Cível. AC 0001275-83.2008.4.05.8000. 
Segunda Turma. Apelante: Ministério Público Federal. União. Apelado: Daniel Lima Costa. Andrea 
Cristina Kunzler Nogueira Costa. Instituto Oceanus. Everilda Brandão Guilhermino. Marcello Gomes 
Nascimento Lima. Kátia Ferreira Esteves Lima. Relator: Desembargador Federal Leonardo 
Carvalho. Recife, 08 de agosto de 2017. Disponível em: 
<http://www4.trf5.jus.br/processo/movimentacao/0001275-83.2008.4.05.8000/1>. Acesso em: 17 
set. 2019.  
BRASIL. Tribunal Regional Federal 5ª Região. Apelação Cível. AC 0001455-54.2008.4.05.8500. 
Primeira Turma. Apelante: Ministério Público Federal e outro. Apelado: Irivan de Assis Santos Silva. 
Relator: Desembargador Federal José Maria de Oliveira Lucena. Recife, 10 de fevereiro de 2011. 
Disponível em: <http://www4.trf5.jus.br/cp/cp.do>. Acesso em: 17 set. 2019. 
13 BRASIL. Tribunal Regional Federal 5ª Região. Apelação Cível. AC 0001432-46.2010.4.05.8401. 
Quarta Turma. Apelante: Alexandre Gurgel de Sá; Damião Luiz de Medeiros; Jorge Claudio Pereira 
da Silva. Apelado: Ministério Público Federal; União. Relator: Desembargador Federal Lázaro 
Guimaraes. Recife, 06 de fevereiro de 2018. Disponível em: <http://www4.trf5.jus.br/cp/cp.do>. 
Acesso em: 17 set. 2019.  
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diretamente a aplicabilidade da LIA aos particulares, buscando-se ainda extrair 
decisões de diferentes Tribunais e com diferentes resultados.  
Com base nesses critérios e considerando ainda que os argumentos tendem 
a se repetir, seja para reconhecer ou afastar a possibilidade o particular figurar 
isoladamente no polo passivo de ação de improbidade, foram destacadas três 
decisões que versam sobre o objeto para análise. Uma delas rechaçando a hipótese 
em estudo e duas acolhendo. 
A primeira decisão a ser analisada foi proferida pela Terceira Turma do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos autos do processo número 0029071-
04.2013.4.01.3500/GO de relatoria do Juiz Federal Convocado Márcio Sá Araújo, 
cujo acórdão restou assim ementado: 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO ENTRE O FNDE 
E ENTIDADE PARTICULAR. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 
NÃO APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE AGENTE 
PÚBLICO NO POLO PASSIVO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. ART. 485 VI, DO CPC C/C ART. 17, § 11, DA 
LEI Nº 8.429/92.  
1. Os atos de improbidade somente podem ser praticados por agentes 
públicos, com ou sem a cooperação de terceiros. Inadmissível, portanto, 
ação de improbidade ajuizada somente contra particulares.  
2. A jurisprudência desta Corte Regional se consolidou no sentido de que 
particular, que não ostente a condição de agente público, não pode 
responder isoladamente por ato de improbidade administrativa, e, ainda, 
não ser admissível ação de improbidade ajuizada somente contra 
particulares.  
3. Extinção do processo, sem exame do mérito, com fundamento no art. 
267, VI, combinado com o art. 329 do Código de Processo Civil.  
4. Apelações não providas.  
(AC 0029071-04.2013.4.01.3500, JUIZ FEDERAL MARCIO SÁ ARAÚJO 
(CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 17/02/2017 PAG.) 
Em apertada síntese, o caso em comento versa sobre o repasse de verbas 
federais, no valor de R$ 133.524,40 (cento e trinta e três mil, quinhentos e vinte e 
quatro reais e quarenta centavos) por meio de convênio realizado entre o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e a Instituição Gratuita Lua de 
Prata/GO. 
Por meio de relatório do Tribunal de Contas do Estado,  constatou-se que 
a convenente deixou de prestar contas, atribuição essa obrigatória para todas as 
pessoas físicas e jurídicas que recebam verbas da União, razão pela qual a 
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Procuradoria Regional Federal da 1ª Região ajuizou a ação para responsabilizar a 
entidade e seu presidente.  
O Eminente Relator consignou em seu relatório que os apelantes Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e Ministério Público 
sustentaram a tese de que, por serem os apelados – dirigente e ONG – 
responsáveis pela administração de recursos públicos repassados através de 
convênio, seriam esses agentes públicos em sentido lato. 
No voto, consignou o magistrado que a existência de convênio não 
transforma o particular em agente público para os fins da LIA, de modo que os 
apelados ostentavam o status de particular.  
Alegou ainda que, consoante o disposto nos artigos 1º e 3º da referida lei, os 
atos de improbidade somente podem ser praticados por agentes públicos, com ou 
sem cooperação de terceiros, de modo que, a inexistência de agentes públicos no 
polo passivo obsta o desenvolvimento da ação.  
Por fim, sustenta que a jurisprudência do TRF-1 se consolidou no sentido de 
que o particular não pode ser responsabilizado com base na Lei de Improbidade 
sem a presença de ao menos um agente público no polo passivo da demanda. 
Como se observa, o julgado acima exposto expõe o firme posicionamento do 
Tribunal quanto à impossibilidade de o particular figurar isoladamente no polo 
passivo da ação de improbidade, rechaçando a tese de equiparação do particular à 
agente público, baseada na interpretação dos artigos 1º, parágrafo único, e 2º, da 
Lei de Improbidade Administrativa. 
Aplica-se, portanto, a ideia de que o agente público de direito é o 
referenciado na LIA, ou seja, aquele que possui vínculo formal com o Estado, não 
sendo suficiente a gerência de recursos públicos pelo particular para equipará-lo ao 
agente público. 
Em regra, ao se analisar decisões que reconhecem a inaplicabilidade da LIA 
ao particular isoladamente, observa-se que os argumentos se repetem à exaustão, 
seguindo a linha do entendimento manifestado pelo Eminente Relator, apoiado no 
art. 3º da referida lei, para firmar a posição de que o particular somente induz ou 
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concorre para o ato ímprobo, razão pela qual a ausência de um agente público - em 
sentido estrito – obsta o regular desenvolvimento da ação. 
Todavia, o posicionamento adotado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região não é unânime na jurisprudência, tendo sido reconhecido por outros 
Tribunais Federais que é possível a propositura de ação de improbidade em face de 
particular isoladamente. 
É o caso da decisão proferida pela Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região, nos autos do processo número 0001226-97.2007.4.02.5110 
de relatoria do Desembargador Federal Guilherme Couto de Castro, cujo acórdão 
restou assim ementado: 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DIRETOR-PRESIDENTE. 
ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL. ONG. SUBVENÇÕES 
SUMIDAS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. SANÇÃO. SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS.  
Ainda que o único réu não seja servidor público em sentido estrito, ele 
responde por improbidade administrativa quando sua função o amolda, 
subjetivamente, ao enquadramento nos artigos 1º e 2º da Lei nº 8.429/92. 
Conceito de agente público, lato senso. Réu diretor-presidente da ONG 
Instituto Universidade Popular da Baixada, que recebeu os valores 
indicados na inicial e não apresentou a prestação de contas, vindo mais 
tarde (no curso da lide) a desaparecer e não mais dar notícias. Conduta 
ímproba caracterizada, à luz da tipicidade legal e do elemento subjetivo. 
Apelo exclusivo do Ministério Público, objetivando a condenação do réu, 
também, na pena de suspensão dos direitos políticos, pelo prazo de cinco 
anos. Inteligência da dosimetria relativa às sanções por ato de improbidade. 
Apelo do MPF provido. 
(AC - APELAÇÃO CÍVEL 0001226-97.2007.4.02.5110, GUILHERME 
COUTO DE CASTRO, TRF2.) 
Novamente tem-se uma ação de improbidade proposta em decorrência da 
falta de prestação de contas. Foi firmada parceria entre a ONG Instituto 
Universidade Popular da Baixada e o Ministério da Saúde, tendo sido repassada 
pela União a quantia de R$ 159.344,00 (cento e cinquenta e nove mil e trezentos e 
quarenta e quatro reais). 
O magistrado de primeiro grau, ao proferir a sentença, não aplicou a sanção 
de suspensão dos direitos políticos, o que ensejou a interposição de recurso pelo 
Ministério Público Federal. 
De início, é importante destacar que, ao contrário da decisão do TRF-1 
supracitada, neste caso já houve condenação em primeira instância, o que implica 
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dizer que a legitimidade passiva autônoma do dirigente da ONG já havia sido 
reconhecida. 
Todavia, o Eminente Relator destacou em seu voto a possibilidade de o 
dirigente de ONG responder processo por ato de improbidade, sustentando que, 
embora o réu não fosse servidor público em sentido estrito, o mesmo era o diretor-
presidente da ONG que recebeu os valores e não apresentou a prestação de contas, 
o que o amolda, subjetivamente, aos artigos 1º, parágrafo único, e 2º, ambos da LIA. 
Ainda em seu voto, o Desembargador colacionou trecho da sentença no qual 
o magistrado de primeiro grau, citando precedente do TRF-2ª Região, apontou que o 
réu ostentava a condição de particular em colaboração com o Poder Público, e que 
essa, em conjunto com os agentes políticos e servidores públicos, são categorias de 
agente públicos. 
Observa-se aqui a adoção do conceito de agente público lato sensu, 
reconhecendo a aplicabilidade da LIA aos agentes públicos de fato, com base na 
interpretação dos artigos 1º, parágrafo único, e 2º, LIA. 
O parágrafo único do artigo 1º afirma que estão sujeitos às penalidades da 
LIA os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba 
subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício. Já o artigo 2º dispõe que são 
considerados agentes públicos, para os efeitos da LIA, os que exerçam algum tipo 
de função nas entidades mencionadas no artigo anterior. Extrai-se do texto da lei 
que, aqueles que exercem atividade em entidades do terceiro setor, que recebam 
verbas do erário na forma do texto disposto no parágrafo único do artigo 1º, se 
configuram como agente públicos para os efeitos da LIA. 
É nessa interpretação que o TRF-2ª Região vem admitindo a possibilidade 
de o particular, nesse caso considerado agente público, figurar, isoladamente, no 
polo passivo da ação de improbidade e se submeter as sanções previstas na LIA, 
entre as quais a suspensão dos direitos políticos. 
Tal posicionamento demonstra um avanço no combate aos atos de 
improbidade, uma vez que impõe pesadas sanções aqueles que malversam os 
recursos públicos. Nesse sentido, os dirigentes das ONGs que buscam, através de 
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convênios e parcerias com o poder público, obter vantagens indevidas, perdem o 
manto de proteção tão utilizado nas ações de improbidade, qual seja a ilegitimidade 
passiva do réu. 
Ainda nessa mesma linha, tem-se a decisão proferida pela Quarta Turma do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos autos do processo nº 0001432-
46.2010.4.05.8401 de relatoria do Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes 
Coutinho (Relator convocado), cujo acórdão restou assim ementado: 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
APELAÇÂO.  IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DE CONDUTAS TIPIFICADAS 
NOS ARTIGOS 9º E 10 DA LIA APROPRIAÇÃO E DESVIO DE VERBAS 
ORIUNDAS DO SUS, REPASSADAS À FUNDAÇÃO APRONIANO DE SÁ, 
DESTINADAS À AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E À PRESTAÇÃO DE 
ATENDIMENTO MÉDICO E ODONTOLÓGICO À POPULAÇÃO CARENTE 
DOS MUNICIPIOS INTERIORANOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE, EM PARTE, A 
DEMANDA. REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES. NO MÉRITO, REFORMA 
PARCIAL DO DECISUM. 
1- In casu, os demandados/apelantes são responsabilizados por 
apropriação indevida  e por irregularidades na administração de recursos 
públicos, oriundos do Ministério da Saúde, repassados à Fundação 
Aproniano Sá, através do Convênio nº 1575/2002, correspondentes ao valor 
de R$ 1.120.000,00 (um milhão e cento e vinte mil reais), destinados à 
prestação de serviços médicos, odontológicos e a distribuição gratuita de 
medicamentos, sob a orientação médica nos postos de saúde, nas unidades 
móveis e na sede da própria Fundação. Devendo-se registrar que o vultoso 
repasse decorreu de Emendas Parlamentares de autoria de três Deputados 
Federais do RN. 
2- Não há que se falar em prescrição, pois o prazo prescricional do art. 23, I, 
da LIA se aplica a todos aqueles que estejam abrangidos no conceito de 
agente público, insculpido no art. 2º, da Lei n.º 8.429/92. 
(...) 
14 - Reforma parcial da sentença, para reduzir, TÃO SOMENTE, as 
sanções impostas aos demandados DAMIÃO LUIZ DE MEDEIROS e 
JORGE CLÁUDIO PEREIRA DA SILVA. 
(PROCESSO: 00014324620104058401, AC - Apelação Cível - 581118, 
DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO AUGUSTO NUNES 
COUTINHO (CONVOCADO), Quarta Turma, JULGAMENTO: 06/02/2018, 
PUBLICAÇÃO: DJE - Data: 23/02/2018) 
A Fundação Aproniano de Sá e o Ministério da Saúde firmaram convênio 
visando a prestação de serviços médicos, odontológicos e a distribuição gratuita de 
medicamentos, o que ensejou o repasse de verbas públicas no valor de R$ 
1.120.000,00 (um milhão e cento e vinte mil reais). 
A exemplo da decisão do TRF-2 acima destacada, aqui também houve a 
condenação dos réus em primeira instância, de modo que já havia um 
reconhecimento quanto à legitimidade passiva autônoma dos dirigentes da 
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Fundação, que respondiam à ação de improbidade sem a presença de um agente 
público, em sentido estrito, no polo passivo. 
Não obstante, o Eminente Desembargador abordou brevemente o tema em 
seu voto, destacando que, embora a Fundação fosse uma entidade de natureza 
privada, por ter a mesma assinado convênio com o Poder Público para receber e 
administrar recursos públicos, os seus representantes legais são considerados 
agentes públicos. 
Ainda em seu voto, o relator citou precedente do Superior Tribunal de 
Justiça (REsp 495.933/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
16/03/2004, DJ 19/04/2004, p. 155), no qual restou decidido que os sujeitos ativos 
dos atos de improbidade não são apenas os servidores públicos, mas sim todos os 
que estejam abrangidos no conceito de agente público insculpido no art. 2º, da Lei nº 
8.429/92. 
Impende destacar que, embora o precedente do STJ citado pelo relator 
verse sobre situação fática distinta – hospital particular conveniado ao SUS -, a tese 
adotada se coaduna com o caso analisado, uma vez que trata sobre o conceito de 
agente público para os fins da LIA. 
Em seu voto condutor, o Ministro defendeu que, ao analisar os artigos 1º, 2º 
e 3º da LIA, percebe-se que possui o conceito de agente público conferido pelo 
legislador possui elasticidade, alcançando não apenas os servidores públicos, mas 
também aqueles que estejam, de algum modo, vinculados ao Poder Público, 
conforme disposto no artigo 2º da referida lei. 
Observa-se então que as decisões que reconhecem a legitimidade passiva 
autônoma dos dirigentes de ONG abordam a amplitude do conceito de agente 
público, que alcança também os particulares quando esses se equipararem aqueles. 
Há então, de forma muito clara, duas correntes que abordam essa questão. 
A necessidade de figurar um agente público no polo passivo é o ponto comum entre 
elas, estando a divergência no conceito de agente público a ser aplicado para se 
analisar a legitimidade passiva. 
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As decisões acima destacadas elucidam bem esse ponto. A decisão do 
TRF-1 reconhece a necessidade de um agente público no polo passivo, mas afasta 
a possibilidade de o particular ser considerado agente público. Já as decisões do 
TRF-2 e TRF-5 reconhecem a possibilidade de o particular ser considerando agente 
público e, portanto, se submeter às sanções da LIA.                  
A primeira corrente jurisprudencial tem como base a ideia de que a LIA é 
aplicável ao agente público em sentido estrito, enquanto que a segunda entende que 
a intelecção dos dispositivos da Lei permite a aplicação da mesma ao agente público 
em sentido lato e, portanto, o particular pode ser equiparado ao agente público, 
possuindo legitimidade autônoma. 
Partindo da ideia de que a Lei nº 8.429/92 tem por finalidade precípua a 
proteção dos recursos públicos, o que se extrai da própria ementa da Lei, deve essa 
ser a mais abrangente possível, não sendo de interesse público a restrição da 
aplicação das normas.  
Nesse sentido, a interpretação extraída do artigo 2º combinado com o 
parágrafo único do artigo 1º, parece se aproximar mais da ideia original do 
legislador, uma vez que confere maior proteção ao erário. 
Ao dispor que também estão sujeitos às penalidades da LIA os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, 
benefício ou incentivo de órgão público, o legislador buscou alcançar todos aqueles 
que, administrando alguma das entidades supracitadas, pratique ato ímprobo, 
considerando-o agente público. 
Assim, as decisões que não reconhecem a legitimidade passiva autônoma, 
nas ações de improbidade, dos dirigentes de ONGs que receberam verbas públicas, 
caminham no sentido contrário daquele que o legislador buscou alcançar, uma vez 
que naquela situação, aqueles não seriam mais particulares, mas sim agentes 
públicos. 
Essa equiparação do particular ao agente público possui o condão de afastar 
a argumentação calcada no artigo 3º, porquanto não se trataria mais daquele que 
21 
 
não é agente público induzindo ou concorrendo para o ato ímprobo, mas sim de 
próprio agente público o cometendo, ainda que na qualidade de equiparado. 
Todavia, há de se reconhecer que o texto normativo possui uma lacuna ao 
citar a expressão agente público sem abordar, de forma direta, a possibilidade de o 
particular ser considerado agente público, o que permite a divergência de 
interpretação verificada no estudo.  
Isso porque a equiparação do particular a agente público decorre não de 
dispositivo legal, mas sim da interpretação extraída dos dispositivos contidos na LIA, 
de modo que uma atuação do Poder Legislativo poderia sanar essa questão. 
Soma-se a isso a ausência de posicionamento definitivo dos Tribunais 
Superiores, que também contribuiu para que a jurisprudência apresentasse tamanha 
divergência, até mesmo entre órgãos fracionários de um mesmo Tribunal, como fora 
evidenciado na primeira fase da pesquisa. 
Tal divergência representa grave insegurança jurídica, uma vez que a 
responsabilização dos dirigentes de ONGs por ato de improbidade se torna 
verdadeira loteria, a depender do Tribunal e do Relator ao qual será distribuída. A 
hipótese de que o resultado de uma ação varia conforme o lugar onde a mesma for 
proposta se mostra tão absurda quanto verdadeira. 
Desse modo, não obstante a precariedade do controle exercido sobre o 
terceiro setor, o Ministério Público encontra a dificuldade de responsabilizar os 
dirigentes que se valem das instituições para obter vantagens indevidas, já que, em 
regra, esses atuam sem a participação de um agente público em sentido estrito, o 
que, para alguns Tribunais, obsta a aplicação da LIA. 
Percebe-se então a existência de uma lacuna a ser preenchida, seja pelo 
Poder Legislativo, seja pelos Tribunais Superiores, a fim de uniformizar o 
entendimento, definindo a possibilidade, ou não, de os dirigentes de ONGs e 
particulares equiparados, figurarem de forma autônoma no polo passivo das ações 
de improbidade. 
Salta aos olhos que apesar do repasse de verbas volumosas, não tem se 
dado tanta atenção ao controle de improbidade sobre o terceiro setor, especialmente 
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se considerada a situação atual do país, que vem enfrentando severos 
contingenciamentos e cortes em diversas áreas, o que deveria ensejar uma 
evolução nos mecanismos de controle e uma fiscalização ainda mais pesada sobre 
os recursos oriundos dos cofres públicos. 
De toda sorte, não cabe aos Tribunais Regionais Federais o papel de 
preencher lacunas na legislação. Ainda que se argumente a possibilidade de a 
jurisprudência suprir eventual falha do legislador, a formalização de um 
entendimento a ser seguido pelo Poder Judiciário é atribuição do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, em recente decisão, o 
Superior Tribunal de Justiça decidiu pela legitimidade de ação de improbidade 
interposta contra dirigentes de uma Organização Não-Governamental, senão 
vejamos, verbis: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. 
Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa 
ajuizada contra Ilma Carvalho da Silva, Edna Alves Pereira e Julieta 
Aparecida Lazaro pelo Ministério Público Federal, decorrente de 
representação formulada pela Coordenação Nacional de DST/Aids, do 
Ministério da Saúde, pelo qual se apurou que desde o ano de 1999, as rés, 
que se revezavam nos cargos de diretora presidente e diretora tesoureira da 
Nossa ONG - Casa de Apoio para Portadoras do HIV, entidade privada sem 
fins lucrativos, cujo objetivo seria o de prestar apoio, atendimento médico e 
assistência social a pacientes portadores de HIV, apropriaram-se 
indevidamente de verbas destinadas ao programa. 2. A sentença de 
primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido para condenar Ilma 
Carvalho da Silva e Julieta Aparecida Lazaro, nos termos do art. 10, caput e 
11 da Lei 8.429/1992, ao: a) ressarcimento integral do dano, no valor 
apurado pela Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, no relatório de 
Supervisão, no montante de R$ 63.124,40 (sessenta e três mil, cento e vinte 
e quatro reais e quarenta centavos); b) suspensão dos direitos políticos pelo 
prazo de 05 anos; c) pagamento de multa civil, "que fixo no patamar mínimo 
de uma vez o valor do dano, ao erário público no montante de R$ 63.124,40 
(sessenta e três mil, cento e vinte e quatro reais e quarenta centavos)"; d) 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo 
de 05 anos. 3. Quanto à apontada prescrição quinquenal, o Tribunal a quo 
consignou: "O contrato celebrado entre a NOSSA ONG e a UNESCO para a 
execução de projetos de assistência n°s 167/2001 e 616/2001 ocorreu no 
ano de 2001, entretanto, foram submetidos à análise técnica, para a 
verificação de sua regularidade, no ano de 2003, sendo objeto de 
representação submetida à análise Ministerial para as providências 
pertinentes, órgão que instaurou procedimento administrativo para a 
apuração dos fatos. Ainda que se cogitasse de prescrição quinquenal o 
lapso prescricional teria sido interrompido pelos atos em questão". A 
insurgente não infirma o argumento de interrupção do prazo prescricional, 
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limitando-se a afirmar que a imprescritibilidade apenas recai sobre as 
obrigações de ressarcimento ao erário. Dessa maneira, como a 
fundamentação supra é apta, por si só, para manter o decisum combatido e 
não houve contraposição recursal ao ponto, aplica-se na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 4. Ademais, 
verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do 
STJ quanto à imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao Erário 
decorrentes da prática de atos de improbidade administrativa. Com efeito, "o 
Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 669.069/MG, submetido ao 
regime da repercussão geral, limitou-se à análise da prescritibilidade das 
ações civis, explicitando que a orientação contida no julgamento não se 
aplica ao ressarcimento dos danos ao erário decorrentes da prática de ato 
de improbidade administrativa" (AgRg no REsp 1.472.944/SP, Rel. Ministra 
Diva Malerbi, Segunda Turma, DJe de 28.6.2016). Aliás, o STF fixou a 
seguinte tese em repercussão geral, ao julgar o RE 852.475: "São 
imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de 
ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa". 5. No que 
concerne à alegada desproporcionalidade das penas impostas e à ausência 
de dolo nas condutas, a Corte a quo concluiu: "No caso concreto, referida 
ONG, administrada pelas corrés, inicialmente por Edna que assinou o 
primeiro contrato e posteriormente por Julieta, recebeu recursos públicos 
para a prestação de serviços, cuja prova desses serviços não se logrou 
êxito, sequer arrolou-se testemunhas beneficiadas pelo programa, serviços 
esses que materialmente não se demonstraram, ao contrário, admitiu-se 
que os valores recebidos foram empregados para outras finalidades, como 
é o pagamento de alugueres. Conquanto não se tenha prova de que as rés 
se apropriaram das verbas recebidas, provou-se que fizeram uso 
inadequado das verbas públicas, por omissão, infringindo princípios insertos 
na Lei de Improbidade Administrativa e vetores da Administração Pública, 
como os da legalidade e, em especial, o da moralidade, haja vista estar 
configurada a improbidade quando deixaram de prestar as contas a que se 
obrigaram e o emprego correto dos valores recebidos". Por fim, concluiu 
que "a multa civil arbitrada atentou para os parâmetros da proporcionalidade 
e razoabilidade para essa fixação". Rever tal entendimento implica reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). 6. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1737648/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2018, 
DJe 21/11/2018). 14 
Relegar essa responsabilidade aos Tribunais Regionais Federais não tem se 
mostrado uma escolha acertada, uma vez que, conforme demonstrado nesse 
estudo, os entendimentos e decisões divergem não só entre os Tribunais, mas 
também entre membros do mesmo Tribunal. 
                                                             
14 BRASIL. Superior Tribunal De Justiça. Recurso Especial. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. REsp 1.737.648/SP. Segunda Turma. Recorrente: Julieta Aparecida Lazaro. 
Recorrido: Ministério Público Federal; União. Relator: Min. Herman Benjamin. Brasília, 11 de 
setembro de 2018. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1733550&tipo=0&nreg=20180091307
6&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20181121&formato=PDF&salvar=false>. Acesso em 21 
set. 2019.  
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Portanto, são necessários avanços legislativos que permitam uma maior 
adoção da tese de aplicabilidade da LIA pelo Poder Judiciário para que se avance 
na redução da improbidade administrativa no terceiro setor, resultando em um 
controle mais efetivo sobre as verbas públicas repassadas a essas instituições, o 
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ANEXO – APELAÇÃO CÍVEL 581118 - RN (0001432-46.2010.4.05.8401) 
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